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Abstract: Knowledge management aims to achieve a knowledge ecology, based on trust, 

cooperation and openness to change. And the commons theory is an approach that uses such 

bases as its primary values. In order to analyze the relationships and possibilities existing 

between knowledge management and commons, we use the integrative review in the Scopus, 

Web of Science, Academic Search Premier - ASP (EBSCO) and SciELO databases. The main 

results show: a) the growing interest in research on this relationship over time; b) some 

trends by the analysis of keywords; and c) an overview of the definitions of knowledge 

management and commons. Finally, the study shows opportunities for further research. 

Keywords: knowledge management; commons; knowledge commons; concepts; integrative 

review. 

 

Resumo: A gestão do conhecimento visa atingir uma ecologia do conhecimento, cujas bases 

são a confiança, a cooperação e a abertura a mudanças. E a Teoria do Commons é uma 

proposta que utiliza tais bases como seus valores primários. Com o intuito de analisar as 

relações e possibilidades existentes entre gestão de conhecimento e commons, realizou-se uma 

revisão integrativa nas bases de dados da Scopus, Web of Science, Academic Search Premier - 

ASP (EBSCO) e SciELO. Os princpais resultados mostram: a) o crescente interesse de 

pesquisa ao longo do tempo sobre essa relação; b) algumas tendências de estudo indicadas 

pela análise das palavras-chaves; e c) um aspecto geral das definições sobre gestão de 

conhecimento e commons. Por fim, o estudo mostra oportunidades de novas pesquisas. 

Palavras-chave: gestão do conhecimento; bem comum; bem comum do conhecimento; 

conceitos; revisão integrativa. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

Hoje a sociedade vivencia a “economia do conhecimento”, na qual o conhecimento é a 

fonte primordial para tomada de decisões e para o crescimento econômico (Cavalcante et al., 

2001). Economia que enfatiza setores que estão envolvidos com produtos, serviços e 

processos intensivos na utilização de tecnologia, inovação e conhecimento (Cavalcante & 

Gomes, 2001).  

A gestão do conhecimento (GC) surge, assim, para lidar com a organização dos que 

trabalham com o conhecimento, considerando o clima do ambiente de trabalho, como os 

incentivos para tal ação, por exemplo. Parte que Dalkir (2005) enfatiza ser negligenciada por 

profissionais gestores, assim como a aprendizagem organizacional, a motivação e a cultura. 

Tal ambiente é nomeado por North e Kumta (2018) como “ecologia do conhecimento”, no 

qual se promove o conhecimento por meio de um sistema de valores como abertura a 

mudanças, confiança e cooperação. 

A criação de tal ambiente é difícil de atingir, necessitando de abordagens de suporte, 

como a teoria do commons, que lida com o compartilhamento de recursos e problemas de 

maneira auto-organizada (Bollier & Helfrich, 2019). O foco, assim, é a comunidade e seu 

autogerenciamento, fator importante em um contexto onde os recursos precisam ser 

preservados ao serem usados, compartilhados e beneficiarem diversos atores.  

Entretanto, existem poucos estudos que versam sobre os dois constructos (commons e 

gestão do conhecimento) para saber como se estabelece uma relação entre tais teorias. Nesse 

sentido, este trabalho se baseou em uma revisão integrativa com o objetivo geral de analisar 

as relações e possibilidades existem entre GC e commons. Este que foi complementado com 

os objetivos específicos: a) levantar a evolução temporal e as palavras-chave dos estudos; e b) 

identificar os conceitos de gestão do conhecimento e de commons. 

Além desta introdução, o artigo está estruturado com a fundamentação teórica sobre 

GC e commons, a metodologia da revisão integrativa, os resultados e sua respectiva discussão, 

e por fim as considerações finais. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1 GESTÃO DO CONHECIMENTO  
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North e Kumta (2018) entendem a GC como um processo que possibilita a grupos de 

pessoas (formais e informais) a criação, o compartilhamento e a aplicação do conhecimento 

coletivo a fim de atingir determinado(s) objetivo(s). Já Tsoukas e Vladimirou (2001) 

entendem a GC como um processo dinâmico de passar de uma prática irreflexiva para uma 

reflexiva. Procedimento que requer a criação e a apresentação de regras que orientem a 

formulação de entendimentos coletivos com vista a propiciar um conhecimento heurístico.  

As semelhanças entre tais definições permeiam questões que envolvem articulação 

(criação, apresentação, compartilhamento, aplicação de conhecimento e de regras) prática e 

coletiva para atingir algum resultado. Fim este que é o ponto chave da GC (Serrat, 2010), 

entendido por Ribière e Walter (2013) como a inovação, por Evans et al. (2014) como a 

melhoria de desempenho e criação de valor, por Dalkir (2005) como a eficiência e eficácia, e 

por Gonzales e Martins (2017) como vantagem competitiva. 

Gonzales e Martins (2017, p. 262) observam de forma geral a existência de dois 

modelos que configuram como os processos de GC são trabalhados. Um mais relacionado ao 

aspecto das tecnologias de informação, que facilitam os processos de gestão de conhecimento 

explícito. Outro enfatiza o aspecto mais humano, como os colaboradores, a estrutura e a 

cultura organizacional (desenvolvimento organizacional e de competências). Este último 

envolve “o dispêndio de tempo e o apoio constante da alta gerência, pois se trata da mudança 

de hábitos e padrões de comportamentos organizacionais”. Pressuposto que se aproxima da 

abordagem do commons. 

 

2.2 COMMONS 

 

Ostrom (1990) apresentou um estudo seminal que serviu para confrontar as ideias 

defendidas por Hardin (1968) sobre a tragédia dos bens comuns. Problema este desencadeado 

pelo uso desmedido de recursos (de acesso aberto) para proveito individual e sua consequente 

desintegração. 

Ostrom (1990, p. 30, tradução nossa) percebeu que certas comunidades que 

compartilhavam recursos naturais (como campos de plantio e água de rio) tinham êxito na 

sustentabilidade dos mesmos. O termo utilizado em tal pesquisa é common-pool resource 

(CPR), ou seja, “um sistema de recursos naturais ou criados pelo ser humano que seja 

suficientemente grande para tornar dispendioso (mas não impossível) excluir os potenciais 

beneficiários da obtenção de benefícios de seu uso”. 



 
    

 
MARINGÁ – BRASIL / 18 A 19 DE NOVEMBRO - 2021 
 

Hess e Ostrom (2007) explicam que commons (ou bem comum) significa recurso 

compartilhado por um grupo de pessoas e que, por conta disso, está sujeito a conflitos. De 

acordo com as autoras (2007), para analisar um commons é preciso atentar para as regras, as 

decisões e os comportamentos que os membros do grupo têm em relação ao recurso que está 

sendo compartilhado. Além de considerar elementos como ações voluntárias ou coletivas em 

prol de um objetivo em comum.  

A construção social de um commons também é enfatizada por Kuhlen (2012) e Bollier 

e Helfrich (2019). O primeiro autor relata que a base está em entendimentos normativos 

comuns. Os demais autores enfatizam que a auto-organização da comunidade é o cerne do 

commons, no qual os envolvidos buscam benefícios sem reprimir outros atores.  

O conceito trabalhado por Bollier e Helfrich (2019, p. 17, tradução nossa) sobre 

commons é “sistemas sociais vivos através dos quais as pessoas dirigem seus problemas 

compartilhados de maneira auto-organizada”. Sistema que envolve três aspectos simbióticos: 

a) hábitos sociais cotidianos, que demarcam uma comunidade; b) governança entre pares, que 

abrange uma perspectiva política de coordenação e controle coletivos pelas próprias pessoas; 

c) provisionamento, que consiste na sustentação da vida das pessoas envolvidas. 

 

3 METODOLOGIA 

 

Souza et al. (2010) entendem a revisão integrativa como uma abordagem 

metodológica de revisão mais ampla, uma vez que inclui estudos tanto experimentais quanto 

não-experimentais, literatura teórica e empírica, possibilitando uma visão mais completa do 

fenômeno a ser analisado. Por sua vez, Tranfield et al. (2003) afirmam que se trata de um 

método que se justifica por melhorar a qualidade do processo de revisão, que deve se 

desenvolver de maneira sistemática, transparente e reprodutível para minimizar possíveis 

vieses. Nesse sentido, tais autores apresentam etapas para ajudar no desenvolvimento deste 

tipo de revisão: a) a identificação da pesquisa, b) a seleção dos estudos, c) a avaliação da 

qualidade dos estudos, d) a extração de dados e monitoramento do progresso, e) a síntese dos 

dados. 

A primeira etapa é o momento em que é definido o projeto da pesquisa, com seus 

objetivos e justificativa, já tratados na introdução. Também é o momento de selecionar os 

termos de busca, bem como a estratégia adotada para a busca sistemática. Neste trabalho, os 

descritores utilizados foram os termos “commons”, “common-pool resource*”, “common pool 

resource*” e “traged* of the commons”, para abarcar a parte sobre bem comum. A estratégia 
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de usar o asterisco surgiu da preocupação de não deixar termos semelhantes de fora da 

pesquisa, como “tragedy” e “tragedies”, por exemplo. 

Em complemento, foram utilizados os termos “knowledge management” (para incluir 

o outro constructo) e “knowledge commons”, termo que costuma apresentar os preceitos do 

commons e aspectos da GC. E as bases de dados utilizadas foram a Scopus, a Web of Science, 

a Academic Search Premier - ASP (EBSCO) e a SciELO. As buscas sistemáticas foram 

realizadas no dia vinte e quatro de maio de 2021, resultando em um total de cinquenta e sete 

textos.  

O EndNote Web foi usado para a seleção dos estudos, gestão dos dados e textos 

apresentados nas bases de dados (segunda estapa da revisão integrativa). E dos cinquenta e 

sete levantados, onze eram duplicados. Dos quarente e sete textos restantes, quatro não foram 

encontrados, permanecendo, assim, quarenta e três textos.  

Estes passaram por um refinamento primário de critérios de inclusão: a) áreas do 

conhecimento - todas, uma vez que o estudo e de natureza multi e interdisciplinar; b) línguas - 

todas; c) origem geográfica - todas; d) temporalidade – tudo que foi publicado antes da data 

da busca sistemática; e) tipo de documento – artigos de revistas científicas e anais de eventos 

científicos, tanto com abordagem teórica quanto empírica; f) termo de busca – foram aceitos 

textos que abordam governança do conhecimento ao invés de gestão do conhecimento, tendo 

em vista se tratar de um termo que abarca uma visão mais complexa da forma como se lida 

com o conhecimento. Diante destes critérios, mais quatro textos foram excluídos, 

permanecendo trinta e nove textos. 

Como passo seguinte, estudos que não estabeleciam uma relação mínima entre GC e 

commons foram excluídos, o que diz respeito à terceira etapa da revisão integrativa (a 

avaliação da qualidade dos estudos). Como mínimo se entende a não existência de relações, 

possibilidades e lacunas de características presentes na GC (seus processos, por exemplo) e no 

commons (como ações coletivas, instituições auto-organizadas, a reciprocidade), mesmo que 

não houvesse um referencial teórico específico para tais elementos. Também foram excluídas 

referências a sites de bens comuns digitais ou textos que apresentavam uma interpretação 

diferente do termo commons (como, cavernas e bens comuns, e Câmara dos Comuns). O que 

exigiu a leitura integral dos artigos, e que eliminou mais vinte e seis textos. 

Dos treze estudos restantes, não se utilizou uma exclusão pela qualidade 

metodológica, pois poderia comprometer a exploração de dados (já escassos) sobre a relação 

entre GC e commons. Assim, os treze textos foram lidos na íntegra, e os dados coletados 

manualmente foram organizados em uma planilha do Excel pelos seguintes dados: autores, 

https://buscador-periodicos-capes-gov-br.ez46.periodicos.capes.gov.br/V/1UKJKRHS7L7TYTG46AA5PDPHNAMPDJGQ8MJPDC8I432NDA3Y2E-12219?func=native-link&resource=CAP02312
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ano de publicação, palavras-chave, significados de GC e de commons. O que diz respeito à 

quarta estapa da revisão integrativa (extração de dados e monitoramento do progresso). 

Após, seguiu-se para a análise e síntese dos dados (última etapa da revisão 

integrativa), realizada de forma descritiva, por meio da estratégia de enquadramento dos 

dados em agrupamentos de ideias semelhantes, forma esta chamada de síntese temática. De 

acordo com Barnett-Page e Thomas (2009), a síntese temática faz com que os códigos 

descobertas sejam organizados em temas descritivos, que são posteriormente interpretados 

para produzir temas analíticos. 

 

4 RESULTADOS 

 

Os treze textos selecionados estão identificados no quadro 1.  

 

Quadro 1 - Identificação dos artigos selecionados 

Ano Autor(es) Enfoques 

2009 Shuhuai et al. Biblioteca eletrônica 

2011 Hermann et al. Espécies de plantas subutilizadas 

2013 Gatarik e Born Gerenciamento de Transições Globais 

2013 Gillet e Bogdanov Educação e treinamento superior baseados em tecnologia da informação 

2014 Pascual e Casado Métodos Computacionais em Ciências e Engenharia 

2015 Burlamaqui Serviço Público 

2016 Bem et al. Gestão da Biblioteca 

2017 Mcnaughton e Rao Uso e Serviços de informação 

2017 Sampsel Serviços de referência musical 

2017 Stuermer et al. Ciência da sustentabilidade 

2021 Ramakrishnan et al. Inovação Aberta (tecnologia, mercado e complexidade) 

2021 Sievers‑Glotzbach et al. Agricultura e Valores Humanos 

2021 Martínez Bibliotecas 

Fonte: os autores (2021) 

 

Como indicado no quadro 1, não houve autor que apareceu em mais de um estudo. E 

as pesquisas disponíveis nas bases de dados tiveram início no ano de 2009, que trata da 

mudança do bem comum da informação para o bem comum do conhecimento.  

Observa-se ainda no quadro 1 lacunas de estudos em alguns anos (2010, 2012, 2018-

2020) e outros com mais quantidade de pesquisa (2017 e 2021). Também se nota a 

diversidade no enfoque das pesquisas.  

Este dado (enfoque) foi retirado do nome da revista científica ou do título do evento 

científico que o estudo faz parte. E alguns termos em comum, ou seja, que apareceram mais 

de uma vez foram: “biblioteca(s)”, “gestão/gerenciamento”, “ciência”, “serviço(s)” e 

“tecnologia”.  
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4.1 PALAVRAS-CHAVE 

 

De todos os estudos selecionados, apenas um não apresentou palavras-chave (Sampsel, 

2017), dando um total de sessenta e um termos. E para facilitar a análise, todas foram 

consideradas na língua inglesa, utilizando o termo do próprio estudo. A figura 1, desenvolvida 

a partir do software WordArt (2021), mostra tal resultado. 

 

 

Figura 1 - Nuvem de palavras-chave 

 

Fonte: Os autores (2021). 

  

A maioria das palavras-chave apareceu uma única vez, com destaques de repetição 

para knowledge management (com seis frequências) e knowledge commons (com três 

aparições), termos utilizados na busca sistemática. Contudo, commons só apareceu uma vez - 

sendo suplantado por Wikipedia (com duas aparições) - mas esteve presente em tipos 

diversificados, como learning commons e creative commons, por exemplo.  

Ao relacionar as palavras-chave por sinônimos ou termos correlatos, foi possível 

chegar a dez classificações: Gestão do Conhecimento (na cor azul na figura 1), Bem Comum 

(em verde), Ferramentas (na cor preta), Biblioteca (alaranjado), Público (em roxo), Privado 

(na cor azul clara), Inovação (em vermelho), Desenvolvimento/Sustentabilidade/Economia 

(na cor azul petróleo), Aspectos Acadêmicos/de Pesquisa/ de Teorias (em cinza), e Outros 

(cinza claro).  
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Além de knowledge management, a primeira classificação contempla termos como: 

knowledge sharing (um de seus processos da gestão do conhecimento), knowledge 

governance (um conceito mais amplo que GC) e information management (uma gestão inicial 

para se chegar à GC). A segunda abarca os diferentes matizes do bem comum, como: 

Knowledge commons, learning commons, virtual learning commons, seed commons, creative 

commons, commons, e industrial commons. Acrescidas a esta categoria estão commoning, e 

communities (elementos constituintes de um commons). 

Ferramentas é uma categoria que envolve as palavras-chave que são vistas como 

instrumentos para ajudar na gestão de conhecimento pela perspectiva do bem comum, como: 

Wikipedia, Google Books, Wikimedia Commons, Personal Learning Environments, Online 

Shared Spaces, Linux, Cloud, e Bitcoin. E na categoria Biblioteca se encontram: Librarian 

profile, Library services, University libraries, Academic libraries, e Digital libraries; ideias 

que costumam fazer relação com o learning commons. 

A categoria Público juntou os termos Public sector, Public domain, Public interest, e 

Linked open data, passando a ideia de compartilhamento de recursos que, portanto, acabam se 

caracterizando como um bem de todos. Já a categoria Privado aborda questões de restrição de 

uso e compartilhamento de recursos, e apresenta os seguintes termos: Private sector, Patent, 

Patents litigation, e Intellectual property. 

A categoria Inovação aglutinou dois termos que utilizam tal palavra (Ecosystems of 

innovation, e Open innovation), além de um termo correlato (Creativity). Princípio de 

ordenação seguido pela categoria Desenvolvimento/Sustentabilidade/Economia, apresentando 

os termos: Digital sustainability; Sustainable development; Socioeconomic development; e 

Network economics.  

Aspectos Acadêmicos/de Pesquisa/ de Teorias é uma categoria que contempla termos 

que apresentaram alguma relação com teorias, com o meio acadêmico e/ou métodos e 

instrumentos de pesquisa. Enquanto que a categoria Outros contém as palavras-chave que não 

se encaixaram em qualquer outra categoria. 

 

4.2 SIGNIFICADOS DE GESTÃO DO CONHECIMENTO 

 

Houve limitações dos estudos na relação com a gestão do conhecimento. Isso porque 

parte dos textos (mais da metade) não trabalhou um conceito sobre GC, e muitos também nem 

chegaram a desenvolver uma discussão teórica sobre tal tema. Os que apontaram alguma 

definição de GC estão contemplados no quadro 2. 
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Quadro 2 - Definições de GC dos artigos selecionados 

Autor(es) Definição 

Bem et al. (2016, p. 
3, tradução nossa), 

baseado em Jain 

(2013). 

“é o processo de criação, aquisição, compartilhamento e aplicação do conhecimento 
tácito e explícito em benefício da universidade e de toda a sua comunidade de usuários, 

proporcionando as informações certas ao cliente certo, no prazo e no formato 

adequado, a fim de atingir os objetivos da instituição (Jain, 2013)”. 

Burlamaqui (2015, 

p. 77, tradução 

nossa) 

“Governança do conhecimento: um conceito amplo que abrange diferentes formas de 

mecanismos de governança influenciando a produção, disseminação e apropriabilidade 

do conhecimento. Trata de como a implantação de mecanismos de governança 

influencia os processos de conhecimento, como compartilhar, reter e criar 

conhecimento”. 

Gatarik e Born 

(2013, p. 148, 

tradução nossa) 

Entendem a GC por uma visão cognitiva como “um suporte à inovação dentro de uma 

organização por meio da transferência do conhecimento 'explicativo' envolvido em 

outra organização”. 

Pascuala e Casado 

(2014, p. 768-769, 
tradução nossa), em 

parte pautado em 

Cheuk e Dervin 

(2011) 

Observam a GC de acordo com modelo tradicional de Sistemas Sociais Direcionados 

pela Inovação como uma ferramenta valiosa e útil para as pessoas em suas tentativas 

de lidar com as idiossincrasias da mudança sociotecnológica. [...] define toda uma 

variedade de comportamentos e estratégias coletivas que são comumente exibidos em 
configurações organizacionais com o objetivo de racionalizar a aquisição, uso, 

manipulação e transferência de informações. [...] Implica ver pessoas (líderes de 

opinião, gerentes, funcionários) que "redefinem a transferência de conhecimento não 

como uma coisa chamada informação a ser transferida de um balde para outro, mas 

como um processo de intercâmbio significativo e evolutivo de conhecimento". 

Shuhuai et al. 

(2009, p. 251, 

tradução nossa), 

baseado em 

Mcinerney (2002) 

“modelo de negócios interdisciplinar e emergente que lida com todos os aspectos do 

conhecimento dentro do contexto da empresa, incluindo a criação, codificação e 

compartilhamento de conhecimento e uso dessas atividades para promover a 

aprendizagem e inovação (Mcinerney, 2002). O núcleo é o compartilhamento de 

conhecimento, que é a principal condição das atividades de inovação”. 

Sievers‑Glotzbach 

et al. (2021, p. 512, 

tradução nossa) 

“contribui para uma sustentabilidade ambiental e sistemas alimentares culturalmente 

adaptados”. 

Fonte: Os autores (2021) 

 

Diante de tais definições é possível encontrar alguns padrões, como lidar com os 

“processos da gestão do conhecimento” (criação, compartilhamento, uso, aplicação, 

aquisição, manipulação e transferência), sendo que o compartilhamento/transferência do 

conhecimento recebe uma atenção especial. 

Outro padrão é a identificação de um grupo de pessoas ou 

“organização/instituição/empresa” que lida com o conhecimento e seus processos. Esta que 

procura alcançar um terceiro padrão: benefícios; seja adquirir aprendizagem e inovação, lidar 

com as mudanças e/ou ajudar na tomada de decisões. 

Um quarto padrão é o de tratar a GC como um meio da organização trabalhar os 

processos para lidar com o conhecimento rumo a angariar benefícios. Meio que pode ser 

interpretado como estratégia, ferramenta, comportamento ou modelo de negócio.  
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Já os estudos que abordaram a governança do conhecimento a tratam como 

mecanismos para facilitar a gestão do conhecimento, sendo, portanto, uma perspectiva mais 

complexa. 

 

4.3 SIGNIFICADOS DE COMMONS 

 

Como reflexo do aparecimento de apenas uma palavra-chave sobre commons, aqui 

também ocorreram limitações dos estudos ao relacionar tal perspectiva com a GC. Isso porque 

parte dos estudos selecionados não abordou uma definição ou um referencial teórico sobre 

commons (seis trabalhos). Superficialidade também constatada na revisão sistemática de 

Ramakrishnan et al. (2021). Assim, além de existirem poucos estudos que fazem tal relação, 

quando elas ocorrem, costumam enfocar apenas um dos termos.  

O quadro 3 mostra os autores que apresentam alguns termo ou definição sobre 

commons, sendo que trinta por cento dos artigos selecionados adotou a definição de Hess e 

Ostrom (2007), ou seja, um recurso compartilhado que está sujeito a dilemas sociais. 

 

Quadro 3 - Definições de commons dos artigos selecionados 

Autor(es) Definição 

Burlamaqui (2015, p. 82, 

tradução nossa). 

“um pedaço de terra sobre o qual as pessoas podem exercer certos direitos 

tradicionais em comum, como permitir que seus rebanhos pastem nele. 

Textos mais antigos usam a palavra "comum" para denotar tal direito, mas o 

uso mais moderno é referi-lo como direitos particulares comuns, e reservam 

o nome "comum" para a terra sobre a qual os direitos são exercidos. Por 

extensão, o termo "bens comuns" passou a ser aplicado a outros recursos 

que uma comunidade tem direitos ou acesso. 

Gatarik e Born (2013, p. 149, 

tradução nossa) 

"um recurso compartilhado por um grupo de pessoas que está sujeito a 

dilemas sociais". 

Mcnaughton e Rao (2017), 
baseado em Hess e Ostrom 

(2007) 

não é simplesmente uma coleção inanimada de artefatos, mas um recurso 
compartilhado vulnerável a dilemas sociais. 

Ramakrishnan et al. (2021, p. 2, 

tradução nossa), baseado em 

Hess e Ostrom (2007) 

“qualquer recurso compartilhado por um grupo de pessoas que está sujeito a 

dilemas sociais”. 

Shuhuai et al. (2009), baseado 

em Hess e Ostrom (2007) 

Recurso compartilhado. 

 

Sievers‑Glotzbach et al. (2021, 

p. 511, tradução nossa), baseado 

em Euler (2018). 

a forma social (tangível e /ou intangível) da maneira que é determinada pelo 

commoning” (Euler, 2018, p. 12). [...] bens comuns são arranjos de recursos 

ou bens que são criados e usados, e por outro lado, são processos sociais 

específicos chamados commoning. [...] Euler (2018, p. 15) define 

commoning como “atividades voluntárias e inclusivamente auto-

organizadas e a mediação de pares que visam a satisfação de necessidades”. 

Stuermer et al. (2017) Fala de common-pool resource, mas não fornece definição. 

Fonte: os autores (2021). 
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Burlamaqui (2015) diz que o commons não se restringe mais a um pedaço de terra 

(como era entendido antes), sendo que seu conceito ampliou para se referir a outros recursos 

acessados por direito por uma comunidade. Algo que se assemelhe à ideia de CPR de Ostrom 

(1990), e que foi citado no trabalho de Stuermer et al. (2017), sem, contudo, apresentar uma 

definição.  

Outra perspectiva é adotada por Sievers‑Glotzbach et al. (2021), que, baseados em 

Euler (2018), percebem o commons pelas práticas sociais exercidas pelo commoning. Este 

definido por Euler (2018. p 15, tradução nossa) como “atividades voluntárias e 

inclusivamente auto-organizadas e a mediação de pares que visam à satisfação de 

necessidades”.  

 

5 DISCUSSÃO 

Apesar da palavra-chave knowledge management aparecer mais vezes, sua 

importância não foi apresentada nas discussões, já que poucos estudos abordaram um conceito 

ou uma discussão específica sobre tal tópico. Dentre aqueles que o fizeram, uma possível 

definição de GC que aglutina os padrões apresentados é: métodos elaborados por uma 

organização para alcançar determinados benefícios ao processar de diferentes maneiras o 

conhecimento. Ideia que se assemelha aos conceitos trabalhados na fundamentação teórica 

(North & Kumta, 2018; Tsoukas & Vladimirou, 2001). 

A mesma superficialidade de conceito e conteúdo teórico ocorre com o commons, 

aparecendo de forma mais específica em tipologias (learning commons, creative commmons, 

knowledge commons, etc). E dos estudos que trouxeram alguma discussão/definição sobre 

commons, grande parte adotou a definição de Hess e Ostrom (2007), ou seja, um recurso 

compartilhado que está sujeito a dilemas sociais. Procedimento justificado, uma vez que se 

trata de um trabalho reconhecido por abordar o conhecimento como um bem comum. Além de 

ser uma definição sucinta que ajuda a assimilar no entendimento e na análise do commons.  

Contudo, Ramakrishnan et al. (2021) apresentam em sua revisão sistemática sobre GC 

e commons a existência de duas gerações de estudos sobre o bem comum. Uma relacionada à 

ideia da tragédia do bem comum apresentada por Hardin (1968), e a outra tendo como 

expoente Ostrom (1990). 

Pelo levantamento feito no presente estudo, há a possibilidade de observar uma 

terceira geração que se baseia na ideia de commoning (ações auto-organizadas baseadas no 

voluntariado para satisfação de necessidades). Neste ponto de vista, considera-se que os 

commons não simplesmente existem com determinadas características (capacidade de 
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subtração e exclusão), mas são criados (Helfrich, 2012). Dessa forma, ressaltam-se as relações 

sociais desencadeadas para a criação de um bem comum, que definem as características do 

recurso em questão (Euler, 2018). 

Seguindo os conceitos dessas três gerações, pode-se chegar a um entendimento de 

commons como ações coletivas voluntárias e autogeridas que ajudam pessoas, grupos ou 

comunidades a lidarem com recursos e problemas em comum de forma compartilhada. E a 

junção desta perspectiva com a da GC resulta em diferentes tipos de bem comum, dentre os 

mais apreciados: natural resource commons (ou CPR), seed commons, global commons, 

information commons, learning commons, creative commons, industrial commons, knowledge 

commons of cities e knowledge commons.  

Nesse sentido, GC e commons se mesclam para ajudar comunidades 

(institucionalizadas ou não) a lidarem com um recurso comum: o conhecimento. Recurso este 

que necessita ser compartilhado/transferido para gerar benefícios para os envolvidos, processo 

enaltecido por vários autores (Gatarik & Born, 2013; Gillet & Bogdanov, 2013; Hermann et 

al., 2011; Mcnaughton & Rao, 2017; Pascual & Casado, 2014; Ramakrishnan et al., 2021; 

Shuhuai et al., 2009; Sievers-Glotzbach et al., 2021). 

Uma tipologia que se encaixa nessa perspectiva é o knowledge commons, até porque 

Bollier e Helfrich (2019. p 26, tradução nossa) asseveram que “todo bem comum é um bem 

comum do conhecimento”. Sendo que pela revisão sistemática de Ramakrishnan et al. (2021), 

o debate sobre commons em revistas de GC deram início em 2002. 

Ao realizar um mapeamento de novas formas de bem comum, Hess (2008) apresentou 

alguns exemplos de bem comum do conhecimento, como: a educação (cívica e em 

universidades), a Internet (seu acesso a sua infraestrutura), bibliotecas (que fornecem 

informação e acesso livre), softwares de fonte aberta, a ciência (aberta e suas taxonomias), por 

exemplo.  

Contudo, tais exemplos não são capazes de mostrar a profundidade de um bem comum 

do conhecimento, pois, como pontuam Bollier e Helfrich (2019), a forma como o 

conhecimento é compartilhado define o caráter do bem comum, sua diversidade de 

colaboradores e know-how, suas formas de conhecer e as maneiras de validar tais 

conhecimentos. Por exemplo, Hess e Ostrom (2007) asseveram que o bem comum do 

conhecimento não é sinônimo de acesso aberto, apesar do conteúdo e da rede comunitária de 

acesso livre ser. 

Knowledge commons significa "a governança comunitária institucionalizada para o 

compartilhamento e, em alguns casos, para a criação de informação, ciência, conhecimento, 
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dados e outros tipos de recursos intelectuais e culturais” (Frischmann et al., 2014, p. 3, 

tradução nossa). Sobre tal conceito, Mcnaughton e Rao (2017) enfatizam dois aspectos: a 

governança e o caráter institucional. 

Para finalizar, como percebido pela variedade de enfoques levantados nos estudos, o 

knowledge commons, ou a relação entre GC e commons, estabelecem-se em diferentes 

contextos: setores público (acesso aberto) e privado (restrição de acesso), biblioteca, 

ferramentas, ciência, serviços, inovação e tecnologia, por exemplo. Fato que indica uma 

possibilidade de atuação em várias frentes, inclusive de pesquisa. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A criação de uma ecologia do conhecimento para trazer benefícios à organização é 

difícil de atingir, necessitando de abordagens que ajudem em tal empreitada, como a da teoria 

do commons. Portanto, percebeu-se a necessidade de analisar as relações e possibilidades 

existentes entre GC e commons para conseguir maior proveito da criação de uma ecologia do 

conhecimento. O que se fez neste artigo por meio de uma revisão integrativa. 

Notou-se que os poucos os estudos relacionados tiveram início recente (2009) e que 

vêem crescendo em termos numéricos ao longo do tempo. Além disso, percebeu-se um 

direcionamento de pesquisa ao analisar as palavras-chave utilizadas, com tendência para 

temas sobre gestão do conhecimento, commons diversos, ferramentas utilizadas nesse 

processo, inovação, perspectiva dos setores público e privado, biblioteca, ente outros. 

Também foram analisadas as definições de GC e de commons, para saber a base de 

pensamento dos estudos. E apesar da pouca profundidade teórica a esse respeito, o primeiro 

termo pode ser entendido de uma forma geral como métodos elaborados por uma organização 

para alcançar determinados benefícios ao processar de diferentes maneiras o conhecimento. 

Enquanto que o segundo, aglutinando os conceitos das três gerações (tragédia do bem comum, 

CPR e commoning), é entendido como ações coletivas voluntárias e autogeridas que ajudam 

pessoas, grupos ou comunidades a lidarem com recursos e problemas em comum de forma 

compartilhada. 

Cenário que mostra a relevância de um tipo específico de bem comum: Knowlede 

commons; visto que todo bem comum é um bem comum do conhecimento. Commons este que 

lida de forma institucionalizada com variados repertórios relacionados ao conhecimento 

(dados, informações, ciência, recursos intelectuais e culturais). 
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Com intuito de melhorar esta pesquisa, sugere-se a utilização do Google Scholar, uma 

vez que tal banco de dados, apesar de mais informal que os utilizados aqui, consegue 

encontrar outros estudos. 

Por fim, cabe mencionar a variedade de temas e possibilidades de abordagem ao 

relacionar GC e commons, como exemplo questões sobre tecnologia e inovação, a diferença 

de perspectiva entre o cenário público e o privado, e diferentes formas de serviços, espaços e 

ferramentas. 
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